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§ 6º O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata o
inciso  II  do art.  22 da Lei  no  8.212,  de 24 de  julho de 1991,  cujas  alíquotas  serão  acrescidas  de  doze,  nove  ou  seis
pontos  percentuais,  conforme  a  atividade  exercida  pelo  segurado  a  serviço  da  empresa  permita  a  concessão  de
aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição,  respectivamente.            (Redação dada
pela Lei nº 9.732, de 11.12.98)       (Vide Lei nº 9.732, de 11.12.98)

§  7º    O  acréscimo  de  que  trata  o  parágrafo  anterior  incide  exclusivamente  sobre  a  remuneração  do  segurado
sujeito às condições especiais referidas no caput.      (Incluído pela Lei nº 9.732, de 11.12.98)

§ 8º  Aplica­se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício
de  atividade  ou  operação  que  o  sujeite  aos  agentes  nocivos  constantes  da  relação  referida  no  art.  58  desta  Lei. 
(Incluído pela Lei nº 9.732, de 11.12.98)

Art.  58.  A  relação  de  atividades  profissionais  prejudiciais  à  saúde  ou  à  integridade  física  será  objeto  de  lei
específica.

Art.  58.  A  relação  dos  agentes  nocivos  químicos,  físicos  e  biológicos  ou  associação  de  agentes  prejudiciais  à
saúde  ou  à  integridade  física  considerados  para  fins  de  concessão  da  aposentadoria  especial  de  que  trata  o  artigo
anterior será definida pelo Poder Executivo.     (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

§  1°  A  comprovação  da  efetiva  exposição  do  segurado  aos  agentes  nocivos  será  feita mediante  formulário,  na
forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base
em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do
trabalho.      (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)

§  1º  A  comprovação  da  efetiva  exposição  do  segurado  aos  agentes  nocivos  será  feita mediante  formulário,  na
forma estabelecida pelo  Instituto Nacional do Seguro Social  ­  INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base
em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do
trabalho nos termos da legislação trabalhista.     (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11.12.98)

§ 2° Do  laudo  técnico referido no parágrafo anterior deverão constar  informação sobre a existência de  tecnologia
de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua
adoção pelo estabelecimento respectivo.      (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)

§ 2º Do  laudo  técnico referido no parágrafo anterior deverão constar  informação sobre a existência de  tecnologia
de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação
sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.      (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11.12.98)

§  3º  A  empresa  que  não mantiver  laudo  técnico  atualizado  com  referência  aos  agentes  nocivos  existentes  no
ambiente  de  trabalho  de  seus  trabalhadores  ou  que  emitir  documento  de  comprovação  de  efetiva  exposição  em
desacordo com o respectivo  laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.              (Incluído pela Lei nº
9.528, de 1997)

  §  4º  A  empresa  deverá  elaborar  e  manter  atualizado  perfil  profissiográfico  abrangendo  as  atividades
desenvolvidas  pelo  trabalhador  e  fornecer  a  este,  quando  da  rescisão  do  contrato  de  trabalho,  cópia  autêntica  desse
documento.        (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)

Subseção V
Do Auxílio­Doença

Art.  59.  O  auxílio­doença  será  devido  ao  segurado  que,  havendo  cumprido,  quando  for  o  caso,  o  período  de
carência  exigido  nesta  Lei,  ficar  incapacitado  para  o  seu  trabalho  ou  para  a  sua  atividade  habitual  por  mais  de  15
(quinze) dias consecutivos.

Parágrafo único. Não será devido auxílio­doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social
já portador da doença ou da  lesão  invocada como causa para o benefício,  salvo quando a  incapacidade sobrevier por
motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.

Art. 60. O auxílio­doença será devido ao segurado empregado e empresário a contar do 16º (décimo sexto) dia do
afastamento da atividade, e no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele
permanecer incapaz.

Art.  60.    O  auxílio­doença  será  devido  ao  segurado  que  ficar  incapacitado  para  seu  trabalho  ou  sua  atividade
habitual, desde que cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei: (Redação dada pela Medida
Provisória nº 664, de 2014)

I  ­ ao segurado empregado, a partir do  trigésimo primeiro dia do afastamento da atividade ou a partir da data de
entrada do requerimento,  se entre o afastamento e a data de entrada do  requerimento decorrerem mais de quarenta e
cinco dias; e (Incluído pela Medida Provisória nº 664, de 2014)
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II  ­  aos  demais  segurados,  a  partir  do  início  da  incapacidade  ou  da  data  de  entrada  do  requerimento,  se  entre
essas datas decorrerem mais de trinta dias. (Incluído pela Medida Provisória nº 664, de 2014)

Art.  60. O auxílio­doença será devido ao segurado empregado a  contar do décimo sexto dia do afastamento da
atividade,  e,  no  caso  dos  demais  segurados,  a  contar  da  data  do  início  da  incapacidade  e  enquanto  ele  permanecer
incapaz.      (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)

§  1º  Quando  requerido  por  segurado  afastado  da  atividade  por  mais  de  30  (trinta)  dias,  o  auxílio­doença  será
devido a contar da data da entrada do requerimento.

§  2º  O  disposto  no  §  1º  não  se  aplica  quando  o  auxílio­doença  for  decorrida  de  acidente  do  trabalho.                 
(Revogado pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 3º Durante os primeiros 15  (quinze) dias  consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença,
incumbirá  à  empresa  pagar  ao  segurado  empregado  o  seu  salário  integral  ou,  ao  segurado  empresário,  a  sua
remuneração.

§ 3º Durante os primeiros  trinta  dias  consecutivos  ao do afastamento  da atividade por motivo  de doença ou de
acidente de  trabalho ou de qualquer natureza,  caberá à empresa pagar ao segurado empregado o  seu  salário  integral.
(Redação dada pela Medida Provisória nº 664, de 2014)

§ 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio,  terá a seu cargo o exame médico e o
abono das faltas correspondentes ao período referido no § 3º e somente deverá encaminhar o segurado à perícia médica
da Previdência Social quando a  incapacidade ultrapassar  trinta dias.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 664, de
2014)

§  3o  Durante  os  primeiros  quinze  dias  consecutivos  ao  do  afastamento  da  atividade  por  motivo  de  doença,
incumbirá à empresa pagar  ao  segurado empregado o  seu  salário  integral.              (Redação Dada pela  Lei  nº  9.876,  de
26.11.99)

§ 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio,  terá a seu cargo o exame médico e o
abono das faltas correpondentes ao período referido no § 3º, somente devendo encaminhar o segurado à perícia médica
da Previdência Social quando a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias.

§ 5º O INSS a seu critério e sob sua supervisão, poderá, na forma do regulamento, realizar perícias médicas:      
(Incluído pela Medida Provisória nº 664, de 2014)

I ­ por convênio ou acordo de cooperação técnica com empresas; e          (Incluído pela Medida Provisória nº 664,
de 2014)

II  ­  por  termo de cooperação  técnica  firmado com órgãos e entidades públicos,  especialmente onde não houver
serviço de perícia médica do INSS.       (Incluído pela Medida Provisória nº 664, de 2014)

§  5o    Nos  casos  de  impossibilidade  de  realização  de  perícia  médica  pelo  órgão  ou  setor  próprio  competente,
assim como de efetiva  incapacidade  física ou  técnica de  implementação das atividades e de atendimento adequado à
clientela  da  previdência  social,  o  INSS  poderá,  sem  ônus  para  os  segurados,  celebrar,  nos  termos  do  regulamento,
convênios,  termos  de  execução  descentralizada,  termos  de  fomento  ou  de  colaboração,  contratos  não  onerosos  ou
acordos de cooperação  técnica para  realização de perícia médica, por delegação ou simples cooperação  técnica,  sob
sua coordenação e supervisão, com:          (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

I  ­ órgãos e entidades públicos ou que  integrem o Sistema Único de Saúde  (SUS);                    (Incluído pela Lei  nº
13.135, de 2015)

II ­ (VETADO);         (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

III ­ (VETADO).         (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 6º Não será devido auxílio­doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social  já portador
da doença ou da  lesão  invocada  como  causa para  o  benefício,  salvo  quando a  incapacidade  sobrevier  por motivo  de
progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.       (Incluído pela Medida Provisória nº 664, de 2014)

§  6o    O  segurado  que  durante  o  gozo  do  auxílio­doença  vier  a  exercer  atividade  que  lhe  garanta  subsistência
poderá ter o benefício cancelado a partir do retorno à atividade.           (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 7º  Na hipótese do § 6o, caso o segurado, durante o gozo do auxílio­doença, venha a exercer atividade diversa
daquela que gerou o benefício, deverá ser verificada a  incapacidade para cada uma das atividades exercidas.                   
(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015)

§ 8º   Sempre  que  possível,  o  ato  de  concessão  ou  de  reativação  de  auxílio­doença,  judicial  ou  administrativo,
deverá  fixar  o  prazo  estimado  para  a  duração  do  benefício.            (Incluído  pela  Medida  Provisória  nº  739,  de  2016)
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(Vigência encerrada)
§ 9º  Na ausência de fixação do prazo de que trata o § 8º, o benefício cessará após o prazo de cento e vinte dias,

contado da data de concessão ou de  reativação, exceto se o segurado  requerer a sua prorrogação  junto  ao  INSS,  na
forma do regulamento, observado o disposto no art. 62.               (Incluído pela Medida Provisória nº 739, de 2016)                 
(Vigência encerrada)

§ 10.  O segurado em gozo de auxílio­doença, concedido judicial ou administrativamente, poderá ser convocado a
qualquer momento, para avaliação das condições que ensejaram a  sua  concessão e a  sua manutenção,  observado o
disposto no art. 101.      (Incluído pela Medida Provisória nº 739, de 2016)          (Vigência encerrada)

Art. 61. O auxílio­doença, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no art. 33, consistirá
numa renda mensal correspondente a:

a)  80%  (oitenta  por  cento)  do  salário­de­benefício,  mais  1%  (um  por  cento)  deste,  por  grupo  de  12  (doze)
contribuições, não podendo ultrapassar 92% (noventa e dois por cento) do salário­de­benefício; ou

b) 92% (noventa e dois por cento) do salário­de­benefício ou do salário­de­contribuição vigente no dia do acidente,
o que for mais vantajoso, caso o benefício seja decorrente de acidente do trabalho.

Art.  61.  O  auxílio­doença,  inclusive  o  decorrente  de  acidente  do  trabalho,  consistirá  numa  renda  mensal
correspondente  a  91%  (noventa  e  um  por  cento)  do  salário­de­benefício,  observado  o  disposto  na  Seção  III,
especialmente no art. 33 desta Lei.      (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

Art. 62. O segurado em gozo de auxílio­doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá
submeter­se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até que
seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado
não­recuperável, for aposentado por invalidez.

Art. 62.  O segurado em gozo de auxílio­doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá
submeter­se a processo de reabilitação profissional.        (Redação dada pela Medida Provisória nº 739, de 2016)         
(Vigência encerrada)

Parágrafo único.   O benefício será mantido até que o segurado seja considerado reabilitado para o desempenho
de atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não recuperável, for aposentado por invalidez.         
(Incluído pela Medida Provisória nº 739, de 2016)          (Vigência encerrada)

Art. 62. O segurado em gozo de auxílio­doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá
submeter­se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até que
seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado
não­recuperável, for aposentado por invalidez.

Art. 63. O segurado empregado em gozo de auxílio­doença será considerado pela empresa como licenciado.

Art.  63.    O  segurado  empregado,  inclusive  o  doméstico,  em  gozo  de  auxílio­doença  será  considerado  pela
empresa e pelo empregador doméstico como licenciado.       (Redação dada pela Lei Complementar nº 150, de 2015)

Parágrafo  único.  A  empresa  que  garantir  ao  segurado  licença  remunerada  ficará  obrigada  a  pagar­lhe  durante  o
período de auxílio­doença a eventual diferença entre o valor deste e a importância garantida pela licença.

Art.  64.    Após  a  cessação  do  auxílio­doença  acidentário  e  do  retorno  ao  trabalho,  havendo  agravamento  de
seqüela  que  resulte  na  reabertura  do  benefício,  o  novo  salário­de­contribuição  será  considerado  no  cálculo.(Revogado
pela Lei nº 9.032, de 1995)

Subseção VI
Do Salário­Família

Art. 65. O salário­família será devido, mensalmente, ao segurado empregado, exceto ao doméstico, e ao segurado
trabalhador avulso, na proporção do respectivo número de filhos ou equiparados nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei,
observado o disposto no art. 66.

Art.  65.    O  salário­família  será  devido,  mensalmente,  ao  segurado  empregado,  inclusive  o  doméstico,  e  ao
segurado trabalhador avulso, na proporção do respectivo número de filhos ou equiparados  nos  termos  do  § 2o do art.
16 desta Lei, observado o disposto no art. 66.      (Redação dada pela Lei Complementar nº 150, de 2015)

Parágrafo único. O aposentado por  invalidez ou por  idade e os demais aposentados com 65  (sessenta e  cinco)
anos ou mais de idade, se do sexo masculino, ou 60 (sessenta) anos ou mais, se do feminino, terão direito ao salário­
família, pago juntamente com a aposentadoria.

Art. 66. O valor da cota do salário­família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de
idade ou inválido de qualquer idade é de:

I ­ Cr$ 1.360,00 (um mil trezentos e sessenta cruzeiros) , para o segurado com remuneração mensal não superior
a Cr$ 51.000,00 (cinqüenta e um mil cruzeiros);      Atualizações decorrentes de normas de hierarquia inferior
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